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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 195/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 022/2026 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA 

COM INVERSÃO DE FASES 

 

OBJETO: Concessão onerosa de uso de espaço público municipal, Praça de Eventos, para 

implantação, operação e exploração comercial de camarote privado durante a tradicional Festa 

de Todos os Santos (TOS), a ser realizada nos dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2026, no 

Município de Monte Santo/BA, compreendendo a montagem, operação, manutenção, segurança, 

acessibilidade, serviços de apoio, exploração autorizada, limpeza e desmontagem das estruturas, 

sob responsabilidade da concessionária, mediante pagamento de outorga ao Município e sem 

ônus para a Administração, conforme delimitação da área, especificações técnicas e demais 

condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e em seus anexos. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

INÍCIO DA DISPUTA: Às 09h:00min do dia 20 de outubro de 2026 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 195/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 022/2026 

 

O Município de Monte Santo/BA, através do seu Agente de Contratação, designado através do Decreto Municipal 

nº 884/2025, torna público para conhecimento dos interessados que na data e local neste Edital indicado, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MAIOR 

OFERTA, em LOTE ÚNICO, COM INVERSÃO DE FASES. 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar nº 123/06, suas 

alterações e demais legislações aplicáveis, bem como dispositivos legais, princípios e normas complementares 

que regulamentam a matéria, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ ÀS 08H00MIN DO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2026. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 08H00MIN DO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2026. 

INÍCIO DA DISPUTA: ÀS 09H00MIN DO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2026. 

LOCAL: www.licitanet.com.br - “Acesso Identificado no link – licitações públicas”.  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E ENCAMINHAMENTOS: 

ENDEREÇO: Praça Professor Salgado, nº 200, Centro, Monte Santo, Bahia – CEP 48.800-000 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Danilo Rabello Costa 

E-MAIL: copelmontesanto@gmail.com  

TELEFONE: (75) 3275-1141 

 

OUTRAS INFORMAÇÕES: 
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MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 022/2026 

MODO: ABERTO 

Aberto: Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme o critério de julgamento adotado no 

edital. O modo de disputa aberto possui 10min (dez minutos) de tempo inicial fixo e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. A prorrogação automática será de 02min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na 

hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR OFERTA, EM LOTE ÚNICO 

COM INVERSÃO DE FASES 

ÓRGÃO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

 

A Concorrência Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 

segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, e será conduzida pelo Agente de Contratação 

designado pelo Decreto Municipal nº 884/2025, responsável pelo processamento e julgamento da licitação, 

ocorrerá na plataforma eletrônica www.licitanet.com.br. 

 

1. OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Concessão onerosa de uso de espaço público municipal, 

Praça de Eventos, para implantação, operação e exploração comercial de camarote privado durante a 

tradicional Festa de Todos os Santos (TOS), a ser realizada nos dias 31 de outubro e 1º de novembro de 

2026, no Município de Monte Santo/BA, compreendendo a montagem, operação, manutenção, segurança, 

acessibilidade, serviços de apoio, exploração autorizada, limpeza e desmontagem das estruturas, sob 

responsabilidade da concessionária, mediante pagamento de outorga ao Município e sem ônus para a 

Administração, conforme delimitação da área, especificações técnicas e demais condições estabelecidas 

no Termo de Referência, no Edital e em seus anexos. 
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1.2. A execução do objeto deverá ocorrer de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. A execução do objeto da presente concessão de uso onerosa será por conta e risco da licitante 

vencedora, doravante denominada CONCESSIONÁRIA, cabendo-lhe realizar, sob sua exclusiva 

responsabilidade, a instalação, operação e gerenciamento da estrutura do camarote privado no espaço público, 

Praça de Eventos, durante o evento denominado Festa de Todos os Santos, a ser realizada nos dias 31 de 

outubro e 1º de novembro de 2026, observadas as seguintes condições: 

2.1.1. Promover a montagem, funcionamento e posterior desmontagem da estrutura temporária do camarote, 

incluindo: fechamentos metálicos, grades de contenção, elevados, cobertura, sanitários químicos, iluminação, 

equipamentos de som, tendas, sinalização, segurança privada, equipes de gestão, produção, técnica de apoio e 

demais instalações voltadas ao uso pretendido.  

2.1.2. Explorar, com exclusividade, a comercialização de alimentos e bebidas no interior da área concedida, 

sem prejuízo das atividades regularmente licenciadas pelo Município nas demais áreas do evento;  

2.1.3. Garantir o adequado atendimento ao público, mediante a disponibilização de equipe de apoio, 

recepcionistas, seguranças privados, brigadistas e equipe de limpeza, em número compatível com a capacidade 

do camarote; 

2.1.4. Implantar e manter em funcionamento, durante todo o período de operação do camarote, um posto de 

atendimento emergencial de saúde, dotado de insumos básicos e profissionais habilitados (como técnico de 

enfermagem ou socorrista), podendo ser exigida ambulância de suporte básico, conforme estimativa de público e 

orientação das autoridades sanitárias; 

2.1.5. Assegurar a acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, com a implementação de 

medidas de adaptação física e funcional; 

2.1.6. Operar, sob sua responsabilidade, os serviços de bar, alimentação, bebidas e correlatos, devendo 

possuir alvarás e licenças pertinentes expedidos pelos órgãos de vigilância sanitária e fazendários; 
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2.1.7. Manter condições sanitárias adequadas, inclusive com a instalação de sanitários químicos suficientes 

para o público estimado, em conformidade com normas de higiene e segurança; 

2.1.8. Obedecer às normas e orientações expedidas pela Administração Pública Municipal e pelas autoridades 

de segurança pública, saúde, meio ambiente, Corpo de Bombeiros e demais órgãos fiscalizadores; 

2.1.9. Assumir integral responsabilidade pela segurança estrutural e civil da instalação temporária, inclusive 

obtendo laudos de vistoria técnica quando exigidos; 

2.1.10. Realizar a execução do objeto sem ônus financeiro ao Município, sendo de sua inteira responsabilidade 

os custos de implementação, manutenção, operação, desmontagem e limpeza do espaço ao final do evento. 

2.1.11. O espaço público a ser concedido será destinado a exploração com venda/receita da bilheteria do 

camarote, captação de patrocínios, exploração comercial dos bares e restaurantes; 

2.1.12. A população deverá ter livre acesso aos espaços públicos, sem pagamentos de quaisquer taxas, ingresso 

ou similar, para apreciar o evento, excetuando-se apenas a área privada destinada aos camarotes e congêneres 

2.2. DA ESTRUTURA E DO ESPAÇO  

2.2.1. A estrutura a ser instalada pela Concessionária deverá ser implantada em área delimitada de 

aproximadamente 1.300 m² de área livre, integrante da área total disponibilizada de aproximadamente 1.523 m², 

situada na Praça de Eventos.  

2.2.2. É obrigatória a cobertura de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da área total do camarote, com 

estrutura resistente a chuvas, ventos e demais intempéries, devidamente fixada e com laudo técnico de 

segurança estrutural; 

2.2.3. A cobertura deverá ser em material apropriado, como lona tensionada, estruturas metálicas ou similares, 

desde que atendam às normas da ABNT e do Corpo de Bombeiros. 

2.2.4. Considerando a natureza dinâmica do evento e a possibilidade de crescimento da demanda de público ou 

necessidade de ajustes operacionais, fica facultada à Administração Pública Municipal, mediante interesse 

público devidamente justificado e conveniência administrativa, a autorização para acréscimo da área inicialmente 

concedida em até 20% (vinte por cento). 

2.2.5. A ampliação de área poderá ser: 
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a) Solicitada pela Concessionária, desde que devidamente fundamentada e apresentada com antecedência 

da data prevista para início da montagem da estrutura; ou 

b) Proposta pela própria Administração Municipal, com vistas a garantir maior segurança, acessibilidade ou 

fluidez no uso do espaço público. 

2.2.6. Em ambos os casos, a ampliação somente poderá ser efetivada mediante análise técnica da 

Administração e sua concordância expressa e formal, observadas as condições legais, o interesse público e a 

disponibilidade do espaço físico no local do evento. 

2.2.7. A ampliação da área implicará, necessariamente, a obrigação da Concessionária de ajustar 

proporcionalmente a estrutura, equipe, segurança, instalações e demais serviços, garantindo a funcionalidade 

plena da área adicional e sem qualquer ônus ao Município. 

2.2.8. A estrutura a ser instalada e operada pela Concessionária deverá, obrigatoriamente, atender aos 

seguintes requisitos mínimos, considerados indispensáveis para garantir a segurança, conforto, funcionalidade, 

estética e identidade institucional do evento: 

2.2.8.1. Acesso e Controle de Entrada: 

a) Entrada principal com, no mínimo, 06 (seis) baias independentes, com 8,00 m de largura e 5,00 m de 

altura, com estrutura de controle de acesso (gradis, barreiras, detector de metais e revista); 

b) Bilheteria com mínimo 02 (duas) posições de atendimento/venda; 

c) Mínimo de duas saídas de emergência devidamente sinalizadas, localizadas em pontos distintos da 

entrada principal, conforme normas da ABNT e orientações do Corpo de Bombeiros. 

2.2.8.2. Segurança e Atendimento Emergencial: 

a) Mínimo de 24 (vinte e quatro) agentes de segurança privada, uniformizados e distribuídos 

estrategicamente durante o funcionamento do camarote; 

b) Mínimo de 06 (seis) bombeiros civis habilitados, com certificação válida, devidamente identificados e 

presentes durante toda a operação; 

c) Instalação de extintores de incêndio dimensionados conforme a área, bem como placas de sinalização e 

identificação de todas as áreas internas e rotas de fuga. 

2.2.8.3. Infraestrutura de Apoio: 
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a) Posto de atendimento emergencial de saúde, com equipamentos de primeiros socorros, maca, acesso 

reservado e profissionais treinados (mínimo: 01 técnico de enfermagem por turno); 

b) Equipe mínima de 30 (trinta) colaboradores de apoio e limpeza, devendo atuar em turnos para garantir 

funcionamento contínuo; 

c) Responsabilidade integral da limpeza, coleta de resíduos e manutenção da higiene do espaço, inclusive 

nos arredores da área concedida, antes, durante e após o evento; 

d) Sistema de Wi-Fi gratuito e aberto ao público do camarote, com banda compatível com o número 

estimado de usuários simultâneos. 

2.2.8.4. Fechamento 

a) O fechamento compreenderá 300 metros lineares de gradis, distribuídos conforme o projeto, com 

módulos interligados e estabilizados, sem arestas expostas e sem obstrução de acessos ou saídas de 

emergência. 

2.2.8.5. Instalações Sanitárias 

a) A concessionária deverá instalar 40 cabines sanitárias, com dimensões de referência de 1,10 × 1,10 m 

para as convencionais, vasos com caixa acoplada e lavatórios tipo cuba, distribuídas entre os setores masculino 

e feminino conforme projeto compatibilizado. 

2.2.8.6. Iluminação: 

a) Disponibilizar iluminação geral nas áreas internas, acessos, sanitários e setores de apoio, assegurando 

visibilidade, circulação segura e acessibilidade. 

b) Instalar iluminação cênica e decorativa, incluindo piso iluminado em LED, conforme projeto, com fixação 

segura, proteção elétrica e cabeamento sem obstáculos à circulação. 

c) Manter iluminação de emergência independente dos efeitos decorativos, preservando a sinalização das 

saídas e realizando manutenção e correção de falhas durante o evento. 

2.2.8.7. Decoração: 

a) Executar ornamentação compatível com a identidade visual da Festa de Todos os Santos, incluindo 40 

metros lineares de ornamentação, com materiais, dimensões complementares e locais definidos no projeto. 
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b) Instalar painéis de LED e testeira do camarote em LED, conforme quantitativos e dimensões 

expressamente definidos na planilha técnica, sem duplicidade entre os componentes. 

c) Utilizar materiais e elementos decorativos adequadamente fixados e compatíveis com as exigências de 

segurança, sem obstruir acessos, equipamentos de emergência ou rotas de fuga, responsabilizando-se por sua 

conservação e retirada. 

d) A decoração deverá estar à altura do padrão e importância do evento, devendo apresentar ornamentação 

de qualidade, criativa, sofisticada e compatível com o conceito da Festa de Todos os Santos; 

e) A paleta de cores, identidade visual, temática e demais elementos gráficos utilizados na comunicação 

visual e decoração do camarote deverão seguir as diretrizes estabelecidas pela Administração Municipal, em 

alinhamento com a identidade institucional da festa. 

2.3. DO PERÍODO DA CONCESSÃO DO ESPAÇO PÚBLICO: 

2.3.1. A Festa de Todos os Santos (TOS) de 2026, será realizada nos dias 31 de outubro (sábado) e 1º de 

novembro (domingo) de 2026. 

2.4. DA PROGRAMAÇÃO PREVISTA: 

2.4.1. A programação artística oficial ainda não se encontra completa, porém já existem algumas atrações 

confirmadas como: Wesley Safadão, Edson e Hudson, Harmonia do Samba, Tayrone Cigano, Tarcisio do 

Acordeon, Nelson Nascimento e Mari Fernandez. 

2.4.2. Essa programação artística poderá sofrer alterações, inclusive com a inclusão de atrações nacionais, 

regionais e/ou locais, cabendo única e exclusivamente à Administração a definição da grade oficial. 

2.4.3. A administração poderá, a qualquer tempo, em caso fortuito ou de força maior, suprimir, substituir ou 

realocar artistas na grade de atrações. 

2.4.4. A empresa licitante declarada vencedora (CONCESSIONÁRIA) poderá, para o dia do evento, de iniciativa 

própria, incluir quantitativamente atrações na grade de artistas, sem ônus à administração pública, prejuízo e 

alteração à programação definida pela Administração (CONCEDENTE).A Concessionária poderá, nos dias do 

evento, por iniciativa própria e mediante prévia anuência da Administração, incluir atrações na grade artística, 

sem ônus para a Administração e sem prejuízo ou alteração da programação oficial definida pelo Município 

(Concedente). 
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2.5. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.5.1. A concessionária deverá iniciar os trabalhos de montagem com até 24 (vinte e quatro) horas após a 

comprovação do recolhimento da outorga fixa e a assinatura do termo de entrega da área, devendo a 

estrutura estar concluída com antecedência suficiente para as vistorias dos órgãos competentes. A desmontagem 

terá início após o encerramento da última atração do dia 1º de novembro de 2026, a retirada do público e a 

liberação de segurança, e deverá estar concluída, com a desocupação e a restituição da área, em até 02 (dois) 

dias úteis, respondendo a Concessionária pelos danos causados ao patrimônio público ou ao meio ambiente. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

3.1. Somente poderão participar do presente certame as empresas ou sociedades regularmente 

estabelecidas no País. 

3.2. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 

licitação, que satisfaçam integralmente as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus 

Anexos. 

3.3. Será concedido tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações. 

3.4. Não poderão participar desta licitação: 

3.4.1. Empresas concordatárias ou que tenham tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de 

credores ou em dissolução ou em liquidação; 

3.4.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com o Município de Monte Santo - Bahia, e/ou qualquer órgão da Administração Pública 

Federal, Estadual e Municipal. 

3.4.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.4. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.4.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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3.4.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.4.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.4.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.4.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.13. Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

3.4.14. Empresa licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa licitante. 

3.5. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas técnicas 

aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá executar o objeto em perfeitas 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
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3.6. A participação na Licitação, se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante do licitante credenciado (diretamente ao licitante) e subsequente cadastramento da proposta inicial 

de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

3.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.8. O licitante responde integralmente por todos os atos praticados na Licitação, por seus representantes 

devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, ainda que 

indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

3.9. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada Licitação. 

3.10. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes 

ao certame. 

3.11. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.12. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema eletrônico 

e nos cadastros oficiais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens acima, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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3.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a empresa licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

4.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1. Tomar decisões; 

4.1.2. Acompanhar o trâmite da licitação; 

4.1.3. Dar impulso ao procedimento licitatório; 

4.1.4. Condução do Processo Licitatório; 

4.1.5. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

4.1.6. Recebimento das propostas e documentação; 

4.1.7. Abrir as propostas; 

4.1.8. Julgamentos das Propostas; 

4.1.9. Desclassificar propostas indicando os motivos; 

4.1.10. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de maior oferta; 

4.1.11. Julgar a habilitação dos licitantes, previamente à etapa de lances  

4.1.12. Habilitação e Inabilitação de Licitantes; 

4.1.13. Declarar o vencedor; 

4.1.14. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

4.1.15. Elaborar a ata da sessão; 

4.1.16. Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação; 

4.1.17. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 

5. DA FORMA DE CREDENCIAMENTO: 
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5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da Licitação deverão dispor de um 

cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto ao Licitanet pelo web site: 

www.licitanet.com.br  

5.2. As empresas licitantes poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações. Sendo sócio proprietário ou dirigente da 

empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam 

expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.3. O acesso do operador à Concorrência Eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Licitação, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Sistema. 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de Monte Santo, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.6. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal do licitante e de seu 

representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes à Concorrência. 

 

6. DA INVERSÃO DE FASES 

6.1. A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no artigo 17, §1º da Lei 

14.133/2021, devendo a FASE DE HABILITAÇÃO PRECEDER A FASE DE PROPOSTAS DE PREÇO E 

ETAPA DE LANCES, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. 

6.2. Ao adotar a inversão de fases não há prejuízos quanto à igualdade de condições, à competitividade, uma 

vez que o termo de referência estabelece critérios objetivos de habilitação. Ou seja, a contratada não será 
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onerada com preços acima do praticado no mercado, obtendo preços justos com maior garantia de viabilidade de 

execução. 

6.3. Entre os benefícios da adoção da inversão de fases, a antecipação da habilitação contribui para um 

ambiente de maior transparência, permitindo que todas as empresas possam competir em condições iguais 

desde o início. Essa transparência favorece também que todos os participantes estejam cientes dos critérios e 

requisitos necessários, evitando surpresas na fase de apresentação de propostas. 

6.4. Outra vantagem é a seleção mais criteriosa desde o início, pois o processo seletivo concentra-se na 

escolha de empresas mais qualificadas. Aquelas que possuem comprovada capacidade técnica e operacional 

são incentivadas a participar, resultando em uma concorrência de maior qualidade, ou seja, afastando eventuais 

"aventureiros" que participam apenas da fase de lances. 

6.5. A escolha de fornecedores qualificados desde o início também contribui para a continuidade e eficiência 

dos serviços, evitando interrupções indesejadas. Ao evitar a participação de empresas não qualificadas, contribui 

ainda para o atendimento às reais demandas e exigências da municipalidade, evitando subestimações que 

poderiam comprometer a qualidade do serviço. 

6.6. A fase de habilitação antecederá, excepcionalmente, a fase de apresentação das propostas e lances, 

tendo em vista que trará como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e da 

qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade 

definidos neste Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de 

lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Assim, a disputa ocorrerá após a análise de 

habilitação dos licitantes, sendo a maior oferta o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a 

Administração. 

6.7. Outro fator importante é que espera-se com a inversão de fases podermos avaliar tecnicamente com a 

devida cautela os critérios de capacidade de execução de serviços das licitantes, uma vez que são serviços 

específicos e que requerem qualificação e expertise por parte das empresas participantes. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
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7.1. A partir do horário previsto neste Edital, obedecendo o horário de Brasília, terá início a sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico. 

7.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 

para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global por lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.8. Somente serão aceitos lances com valores inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema e que seja no mínimo de R$ 100,00 (cem reais). 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.10. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. A desclassificação da proposta será 

fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.11. A apresentação de proposta na Licitação será considerada como evidência de que a proponente: 

7.11.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Agente de Contratação todas as 

informações necessárias para a sua formulação; 

7.11.2. Considerou que os elementos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta totalmente 

condizente com o objeto licitado; 
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7.11.3. Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos 

serviços em todas as fases. 

7.11.4. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados do valor, em tempo real do 

maior oferta registrada. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 

7.13. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

7.13.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme o critério de julgamento adotado no 

edital. O modo de disputa aberto possui 10min (dez minutos) de tempo inicial fixo e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. A prorrogação automática será de 02min (dois minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na 

hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Face à imprevisão do tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o seu valor máximo de 

lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 

falta de tempo hábil. 

7.16. O sistema informará a proposta de maior oferta imediatamente após o encerramento da etapa de lances 

ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de 

maior oferta. 

7.17. O Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior oferta, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

7.18. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, o 

Agente de Contratação aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, considerando-se empatadas, por se tratar de critério de maior oferta, as propostas de ME/EPP iguais ou 
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até 10% (dez por cento) inferiores à maior oferta. Após o desempate, o Agente de Contratação poderá negociar 

melhor oferta, caso não atingida a expectativa da Administração. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com a oferta da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do 

critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.20.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada 

em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.20.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.20.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.20.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. 

7.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24. Declarado o arrematante, este deverá enviar sua proposta adequada ao último lance ofertado 

(realinhada), no prazo de até 02 (duas) horas, contado do encerramento da etapa de lances ou da convocação 
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pelo sistema. A convocação do primeiro colocado é automática; os licitantes remanescentes serão convocados 

por mensagem no sistema, quando for o caso. Por se tratar de licitação com inversão de fases, a habilitação já 

terá sido julgada, sendo admitida apenas a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

abertura da sessão.  

7.25. Após a negociação, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO: 

7.1. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, 

respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema. 

7.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.4. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão 

pública ou do certame. 

 

8. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS: 

8.1. O objeto será executado na Praça de Eventos do Município de Monte Santo/BA, exclusivamente na 

área delimitada nas plantas de setorização e demais documentos técnicos integrantes deste Edital, destinada à 

implantação e exploração comercial de camarote privado durante a Festa de Todos os Santos (TOS 2026), nos 

dias 31 de outubro e 1º de novembro de 2026. 

8.2. A ocupação compreenderá os setores de atendimento ao público, áreas cobertas e descobertas, 

sanitários, bar, lanchonete, acessos e circulação previstos nos anexos. A concessionária deverá respeitar o 
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perímetro autorizado, sendo vedadas a ampliação da ocupação, a intervenção em bens públicos e a utilização de 

áreas adjacentes sem prévia autorização e a correspondente formalização, quando cabível. 

8.3. A disponibilização do espaço dependerá da formalização e eficácia do contrato, do recolhimento integral 

da outorga fixa e da autorização expressa da Administração.  

8.4. A concessionária executará, sob sua responsabilidade técnica, administrativa e financeira, a montagem, 

instalação, operação, manutenção, segurança, limpeza e desmontagem do camarote, fornecendo estruturas, 

equipamentos, materiais, profissionais e insumos necessários ao cumprimento das especificações do Termo de 

Referência e dos anexos, sem remuneração pelo Município. 

8.5. As estruturas, instalações sanitárias, sistemas elétricos, iluminação, decoração, fechamentos e acessos 

deverão observar as especificações técnicas estabelecidas, as condições de acessibilidade e as exigências de 

segurança aplicáveis. A lotação máxima será aquela aprovada pelos órgãos competentes, não se confundindo 

com as estimativas utilizadas na avaliação econômica. 

8.6. A concessionária deverá assegurar controle de acesso e ocupação, equipes operacionais compatíveis 

com o dimensionamento aprovado, manutenção das rotas de fuga e disponibilidade dos recursos de prevenção e 

atendimento a emergências. A exploração do camarote não poderá impedir a circulação ou restringir 

indevidamente o acesso gratuito às demais áreas públicas dos festejos. 

8.7. A desmontagem somente será iniciada após a retirada do público e a liberação das condições de 

segurança, com isolamento das áreas de trabalho. Ao final, a concessionária deverá remover integralmente 

estruturas, equipamentos e resíduos, reparar os danos que lhe sejam imputáveis e devolver o espaço limpo e 

desocupado, mediante vistoria e termo de restituição. 

8.8. Os interessados deverão considerar, na elaboração de suas propostas, as informações técnicas 

disponibilizadas sobre o local e os encargos de execução. Eventuais divergências entre plantas, quantitativos e 

especificações deverão ser objeto de esclarecimento, vedada sua resolução unilateral pela concessionária. A 

restituição da área não afastará obrigações financeiras, de prestação de contas ou de reparação ainda 

pendentes. 

 

9. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO: 
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9.1. Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do Contrato, a 

Administração, através de seus servidores ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude 

dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na execução dos mesmos. 

9.2. A fiscalização exercerá rigoroso controle particularmente em relação à qualidade do objeto, a fim de 

possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 

9.3. A fiscalização abrangerá também o recolhimento das outorgas, os registros de bilheteria e de vendas e a 

prestação de contas da receita líquida 

9.4. Maiores informações encontram-se pormenorizadas no Termo de Referência. 

 

10. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta inicial com o valor 

da outorga fixa ofertada e os documentos de habilitação, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

10.3. No cadastramento da sua proposta inicial, o licitante ao cadastrar a proposta inicial, está alegando o 

seguinte: 

10.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos e cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório. 

10.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.4.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 
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10.5. A falsidade da declaração de que trata o item 10.4, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase 

de envio de lances. 

10.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

10.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.10. A concorrência eletrônica se dará com INVERSÃO DE FASES nos termos previstos no § 1º do artigo 17 

da Lei 14.133/2021, o qual possibilita a habilitação dos licitantes preceder a fase de envio de lances, onde se 

almeja a contratação de melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame. A possibilidade de 

se inverter as fases traz benefícios quanto a verificação prévia da qualificação técnica, antecedendo a 

demonstração da experiência e qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, buscando assim o atendimento 

aos parâmetros mínimos de qualidade, bem como almejando a administração, evitar a mácula no preço com a 

realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de execução do objeto. Desta forma, a 

disputa se dará posteriormente à análise da habilitação dos licitantes, sendo de maior oferta o critério empregado 

para escolha da MELHOR PROPOSTA para a municipalidade. Invertendo as fases nos termos da legislação 

regente a municipalidade almeja avaliar o acervo técnico dentro das exigências elencadas e desta forma 

quantificar as empresas que puderem ofertar nos lances no certame. 

10.11. Adotar o procedimento nos termos do §1º do artigo 17 da NLLC acarreta benefícios ao erário, 

considerando que a gestão municipal pode avaliar criteriosamente a habilitação das empresas licitantes, com 

observância na sua capacitação técnica, objetivando assim que sessão de lances tenha participação de 
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empresas que de fato atendem às necessidades da administração dentro das normas vigentes e hábeis a cumprir 

todos os prazos do futuro contrato. 

10.12. O licitante deverá anexar toda sua documentação de habilitação, exigida nesse edital de forma 

antecipada, mediante a inversão de fases, devendo está anexada até o início da sessão, sob pena de 

inabilitação. Após a fase de habilitação, os licitantes considerados habilitados iniciarão a disputa de lance com o 

critério de maior oferta. Em seguida o licitante que apresentar a maior oferta, deverá anexar sua proposta de 

preço adequada (realinhada), na plataforma do sistema informado no edital, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de desclassificação e/ou inabilitação. Caso o licitante arrematante não anexe sua proposta, o mesmo será 

considerado desclassificado e será convocado o licitante remanescente já habilitados na fase antecipada de 

habilitação. Para o licitante com o primeiro maior lance não será necessária sua convocação mediante 

mensagem ou sistema, pois o mesmo será convocado de forma automática, a convocação por mensagem ou 

sistema será para os licitantes remanescentes. Toda documentação deverá ser anexada no sistema, devendo 

cumprir todos os prazos do edital. Essa documentação deverá obedecer aos seguintes critérios: 

10.12.1. Enviar documentação somente em arquivo PDF legível; caso descumpra a documentação não 

será aceita e será considerada desclassificada e inabilitada; 

10.12.2. A documentação que estiver em cópia simples deverá ser autenticada, sob pena de 

desclassificação ou inabilitação; 

10.12.3. A assinatura digital valerá como assinatura original, não sendo configurado cópia simples.  

10.13. A convocação para envio da documentação do primeiro colocado, ou seja, o licitante que apresentou a 

maior oferta, será de forma automática mediante sistema, não sendo necessária a sua convocação mediante 

mensagem, somente será necessária a convocação mediante mensagem dos licitante remanescente, quando for 

o caso. 

10.14. O não cumprimento do envio da proposta adequada e dos documentos de habilitação dentro do prazo 

acima estabelecido acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Agente de Contratação convocar a 

empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

10.15. Se o licitante detentor da maior oferta não cumprir às exigências de habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta ou lance subsequente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
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de uma proposta ou lance que atenda o Edital.  Nessa etapa o Agente de Contratação poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor. 

 

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

11.1. No cadastramento da sua proposta inicial, o licitante ao cadastrar a proposta inicial, está alegando o 

seguinte: 

11.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos e cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório. 

11.1.2. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

11.1.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

edital; 

11.1.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

11.1.5. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.6. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 

edital de licitação. 

11.2. Nas descrições/observações não poderá conter informações da empresa, sob pena de desclassificação. 

11.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

11.3.1. Valor da outorga fixa ofertada expresso em Reais (R$) 

11.3.2. Sempre em duas casas decimais, exemplo: R$ 10,11. 

11.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

11.5. Na formulação da oferta, o licitante deverá considerar que todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros incidentes sobre a execução do objeto 

correrão por sua conta e risco, sem ônus para o Município. 
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11.6. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

11.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

11.9. Os licitantes devem respeitar o valor mínimo da outorga fixa. 

11.10. A proposta deverá indicar o valor da outorga fixa ofertada, em lote único. 

11.11. A proposta inicial cadastrada não poderá ter seu valor, inferior ao valor mínimo da outorga fixa, devendo 

cumprir com as condições do edital. Sob pena de desclassificação. O percentual de 30% (trinta por cento) sobre a 

receita líquida é fixo e não será objeto de proposta ou de lances. 

 

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:  

12.1. Para julgamento será adotado o critério de Maior Oferta, em Lote Único, observado as condições 

definidas neste Edital, observando o intervalo mínimo entre os lances de R$ 100,00 (cem reais). 

12.2. O critério de maior oferta pela outorga é adotado por analogia ao art. 33, inciso V, combinado com o art. 

2º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, diante da ausência de critério legal específico para as concessões de uso em 

que o particular remunera a Administração.  

12.3. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. Sob pena de desclassificação. 
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12.4. Caso o licitante apresente alguma declaração que não condiz com a verdade, essa declaração não será 

aceita e o licitante poderá ser desclassificado e/ou inabilitado. 

12.5. Agente de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de maior oferta, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance de maior oferta. 

12.6. Se a proposta ou o lance de maior oferta não for aceitável, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, 

repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.7. O Agente de Contratação poderá negociar com a licitante para que seja obtida melhor oferta. 

12.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar oferta de outorga fixa inferior ao valor mínimo previsto no Edital ou que condicione, reduza ou 

altere o percentual de 30% (trinta por cento) sobre a receita líquida; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da oferta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

12.10. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

13. PROPOSTA ARREMATANTE, ADEQUADA (REALINHADA): 

13.1. O licitante deverá anexar sua proposta adequada (realinhada), na plataforma do sistema informado no 

edital, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de desclassificação. Toda documentação deverá ser anexada no 

sistema, devendo cumprir todos os prazos do edital. Com os valores oferecidos após a etapa de lances, em uma 

via assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 
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concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número de 

telefone, e-mail, dados do representante legal que assinará o contrato, no prazo ditado neste Edital. 

13.2. A convocação para envio da proposta do primeiro colocado, ou seja, o licitante que apresentou o maior 

oferta, será de forma automática mediante sistema, não sendo necessária a sua convocação mediante 

mensagem, somente será necessária a convocação mediante mensagem dos licitante remanescente, quando for 

o caso. 

13.3. Na proposta escrita deverão conter os seguintes subitens: 

13.3.1. O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 

13.3.2. Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

13.3.3. Declaração de que a oferta de outorga considera todos os custos e despesas, encargos e incidências, 

diretos ou indiretos, relativos à execução do objeto, que correrão por conta e risco da proponente, sem qualquer 

ônus para o Município.  

13.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

13.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

13.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao valor ou 

quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as 

alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 

conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

13.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.9. A proposta não poderá apresentar mais de uma cotação, sendo assim será considerada desclassificada. 

13.10. As propostas apresentadas e os lances formulados incluem todas e quaisquer despesas necessárias e 

indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo 
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contratual, e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas 

neste instrumento convocatório, seus anexos e os fatores a seguir: 

13.10.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências previstas no edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances. A 

não inserção de anexo, arquivos e informações contendo as especificações dos serviços ofertados neste campo 

implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 

13.10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias; 

13.10.3. Os valores cotados deverão ser expressos em Real, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula; 

13.11. O Município de Monte Santo – Bahia, não aceitará cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou 

assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha 

expressamente a incidir sobre o objeto, na forma da lei. 

13.12. Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro ou omissão da parte da 

empresa ou de representante. 

13.13. Deverá apresentar uma declaração de que estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e 

incidências, diretos ou indiretos, referentes ao objeto desta licitação, não sendo o Município responsável por 

valores além do já explícito na proposta. 

13.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13.15. Deverá apresentar a Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, conforme 

modelo anexo a este edital, no ANEXO VIII, com firma reconhecida, o seu descumprimento acarretará na 

desclassificação do licitante. 

13.16. Caso entregue a Proposta de Preço em desacordo a essas exigências a Proposta de Preço será 

considerada desclassificada, não sendo autorizado juntada de documento posterior a entrega. 
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14. DA HABILITAÇÃO: 

A concorrência eletrônica se dará com INVERSÃO DE FASES nos termos previstos no § 1º do artigo 17 da Lei 

14.133/2021, o qual possibilita a habilitação dos licitantes preceder a fase de envio de lances, onde se almeja a 

contratação de melhor prestação dos serviços que compõem o objeto deste certame.  

O julgamento dos documentos da habilitação se dará de forma antecipada, mediante a inversão de fase, sendo 

analisados primeiramente a documentação de habilitação. Caso os documentos da habilitação não estejam de 

acordo com o Edital da referida Concorrência, ou se a empresa não cumprir o prazo estipulado neste item, à 

empresa será considerada inabilitada e não terá acesso a disputa de lance. O licitante deverá anexar sua 

documentação de habilitação, na plataforma do sistema informado no edital, até o horário de início da sessão, 

sob pena de inabilitação. Toda documentação deverá ser anexada no sistema, devendo cumprir todos os prazos 

do edital. Os documentos referentes à habilitação deverão conter os seguintes itens e subitens descritos a seguir: 

14.1. Habilitação Jurídica: 

14.1.1. Documento que comprove a abertura da empresa, regido por um dos seguintes documentos: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em 

se tratando de pessoa física não empresária); 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração contratual, atualizado e 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias. 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade 

não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 
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14.1.2. Documento de Identificação, contendo RG e CPF, de todos os sócios apresentados no contrato social em 

se tratando de sociedade, ou do empresário em se tratando de empresa individual, com firma reconhecida ou 

documento autenticado. 

14.1.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal e/ou Estadual da sede do licitante, este último 

se houver; 

Parágrafo Único: Todos os documentos citados acima são indispensáveis e deverão ser apresentados a original 

ou com firma reconhecida ou documento autenticado. 

14.2. Regularização Fiscal e Trabalhista: 

14.2.1. Deverão ser apresentados todos os documentos a seguir, sob pena de inabilitação e desclassificação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no máximo com 30 (trinta) dias anterior ao dia do certame; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a tributos federais e 

dívida ativa da União. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, redação dada pela Lei Federal nº 12.440 

de 07 de julho de 2015. 

14.3. Qualificação Econômico-financeira: 

14.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com 

data de no máximo 30 (trinta) dias, da data da sessão; 

14.3.2. Certidão de insolvência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com data de no máximo 

30 (trinta) dias, da data da sessão; 
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14.3.3. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, mediante publicação no Diário Oficial ou em jornal, ou por registro de autenticação 

de cópia do original do Livro Diário (inclusive Termo de Abertura e de Encerramento), registrado na Junta 

Comercial ou em outro Órgão equivalente, da sede ou domicílio do licitante, que comprove a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, com base na 

variação ocorrida no período, pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

14.3.4. Declaração que comprove a boa situação financeira do licitante avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um) e o Índice de Endividamento Geral 

(IEG) menor igual a 1. Devidamente assinados por Contador credenciado no Conselho Regional de Contabilidade 

(com firma reconhecida em cartório) e pelo titular da empresa ou seu representante legal, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

IEG = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 

 Ativo Total 

14.3.5. Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá ser anexada à documentação 

de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de Regularidade Profissional expedida pelo Conselho Regional 

de Contabilidade (CRP), atualizado. 
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14.3.6. Certidão civil expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, com data de no máximo 30 (trinta) 

dias, da data da sessão; 

14.3.7. Deverá apresentar da certidão simplificada da JUCEB, com data não superior a 30 (trinta) dias; 

14.3.8. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou 

cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento. 

14.3.9. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

a) Publicados em diário oficial ou jornal de grande circulação; 

b) Autenticados ou registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c) Por cópia do livro diário, inclusive dos termos de abertura e de encerramento, devidamente autenticado 

ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

d) Transmitidos por meio da Escrituração Contábil Digital (ECD/SPED), com o recibo de entrega; 

14.3.10. Certidão específica da Junta Comercial do Estado 

14.4. Qualificação Técnica: 

14.4.1. Registro de Quitação, da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), 

conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Executivo, em plena validade, juntamente com o Registro de 

Quitação de todos os responsáveis técnicos informados no Registro de Quitação da empresa. 

14.4.2. Deverá possuir, pelo menos um, Engenheiro Civil cadastrado na empresa junto ao CREA, apresentando 

a prova de registro do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

14.4.3. A capacitação técnico-operacional será mediante comprovação de experiência da própria licitante em 

desempenhar atividade pertinente e com características técnicas similares ou superiores às do objeto da presente 

licitação, devendo ser o(s) atestado(s) ser(em) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

Comprovação, mediante Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, em nome da licitante, pertinente(s), 

similar (es) com o objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Nos atestados 

apresentados, também deve conter as seguintes informações, sob pena de inabilitação: Número do contrato, 

objeto, número do processo licitatório e sua modalidade, dados da detentora do atestado, dados da contratante 

que forneceu o atestado 
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14.4.4. Os atestados de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverão estar com 

firma reconhecida, afim de confirmar a sua veracidade. Devem estar acompanhados do contrato que originou o 

atestado, contrato assinado entre as partes e com firma reconhecida afim de comprovar a sua veracidade, como 

também devem estar acompanhados de pelo menos uma nota fiscal, sob pena de inabilitação. 

14.4.5. Os atestados de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público, deverão estar 

acompanhados do contrato firmado entre as partes, sob pena de inabilitação. 

14.4.6. Os atestados apresentados, pelos licitantes, serão analisados pelo agente de contratação e equipe de 

apoio, com finalidade de verificar a sua similaridade com o objeto. 

14.4.7. Os atestados deverão estar autenticados, sob pena de inabilitação. 

14.4.8. Equipe Mínima: Deverá apresentar a Relação nominal e completa dos componentes da equipe técnica 

indicada para este processo licitatório e para a sua habilitação, com respectiva indicação de função: 

a) Engenheiro Civil; 

b) Engenheiro Eletricista; 

c) Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho. 

d) Responsável Geral/Encarregado/Preposto 

14.4.9. Os responsáveis técnicos da empresa, como detentores dos atestados de capacidade técnico-

profissional, quando for o caso, e os membros da equipe técnica, acima elencados deverão pertencer ao quadro 

profissional da empresa licitante, anterior à data de publicação do Edital. Entende-se, para fins deste Edital, como 

pertencente ao quadro profissional:  

a) O empregado; 

b) O sócio;  

c) O detentor de contrato de prestação de serviço, com data anterior a publicação do Edital; 

14.4.10. A empresa deverá comprovar através da juntada de cópia de: "ficha ou livro de registro de 

empregado" ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição de pertencente ao quadro da 

empresa, do contrato social, que demonstre a condição de sócio do profissional, ou, ainda, do contrato de 

prestação de serviço (com firmas reconhecida), celebrado de acordo com a legislação civil comum. Quando se 

tratar de dirigente ou sócio da empresa tal comprovação será através do ato constitutivo da mesma; 
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14.4.11. Documentação da Equipe Técnica: A relação será acompanhada dos seguintes documentos:  

a) Termo de Compromisso (firmado com data posterior à publicação do Edital e com reconhecimento de 

firma por cartório ou oficial de registro competente) de cada componente, autorizando a indicação de seu nome 

para a composição do quadro técnico, devendo está com informações sobre o Processo Licitatório em questão, 

como número da Concorrência, processo administrativo e objeto, no caso do objeto contratual vier a lhe ser 

adjudicado. 

b) Prova de regularidade, com quitação perante o CREA ou o Conselho de Registro Profissional dos 

engenheiros. No caso de técnico profissional, a comprovação do mesmo para exercer tal função. 

14.4.12. Alvará de Funcionamento vigente 

14.4.13. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, 62º, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

14.4.14. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, quando for 

o caso, como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados. 

14.4.15. Certidão Negativa de Débitos Ambientais emitida pelo IBAMA, válida na data da sessão pública, 

comprovando a inexistência de pendências ambientais em nome da licitante. 

14.4.16. Certificado de Regularidade – CR junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA, comprovando a regularidade da empresa perante os Cadastros Técnicos Federais 

de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) e de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA). 

14.5. Atestado de Visita Técnica 

14.5.1. A vistoria técnica é facultativa, sendo direito subjetivo do empresário, porém a visita técnica permite aos 

interessados avaliar o local dos serviços considerando que será de responsabilidade da contratada a ocorrência 

de eventuais prejuízos ou erros no dimensionamento da proposta. Assim, é facultativo que a vistoria seja 

realizada pelo licitante a fim de se inteirar dos locais, das dificuldades, dos acessos, da infraestrutura existente e 

das necessidades mínimas que serão exigidas para a realização das tarefas. A visita caso realize deverá ser 

agendada até 04 (quatro) dias úteis antes da disputa, diretamente com o Departamento de Licitação, somente 
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será agendado pessoalmente por representante legal da empresa ou pelo telefone (75) 3275-1124 e deverá ser 

efetuada pelo responsável que deverá comprovar esta condição, acompanhado da Procuração Pública ou 

Particular, com firma reconhecida ou cópia autenticada, e deverá ocorrer até 02 (dois) dias úteis antes da disputa. 

14.5.2. Da visita será entregue um atestado de conclusão da visita, comprovando que a mesma foi efetuada, 

conforme ANEXO XVII. 

14.5.3. Caso a empresa opte por não efetuar a visita, deverá efetuar a declaração de que assume suas 

responsabilidades e opta por não efetuar a visita. A declaração de anuência deverá estar assinada através do 

Sócio Majoritário ou Administrador e do Engenheiro Civil, Responsável Técnico, informado na Relação Nominal. 

Conforme o ANEXO XVIII. 

14.5.4. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem a declaração de anuência, citada acima, assinada por 

um mesmo profissional, ambos serão inabilitados. 

14.6. Outras comprovações: 

14.6.1. Deverão ser apresentados todos os documentos a seguir, sob pena de inabilitação e desclassificação: 

a) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato 

de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça da pessoa Jurídica; não 

constando o prazo de validade, o Agente de Contratação aceitará apenas a certidão expedida até 30 (trinta) dias 

antes da abertura das propostas; 

b) Certidão negativa de contas julgadas irregulares em nome da pessoa jurídica; 

c) Certidão negativa de inidôneos, perante ao TCU, em nome da pessoa jurídica; 

d) Certidão negativa de inabilitados, perante ao TCU, em nome de todos os seus sócios; 

e) Certidões de Administração Pública Federal, sendo as Certidões Consolidadas de Pessoa Jurídica, 

devendo contar o seguinte: nada conta da Certidão de Inidôneos, nada consta da CNIA, nada consta do CEIS e 

nada consta da CNEP. 

f) Regularização da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, incluído a certidão 

negativa de multas e infrações trabalhistas emitidas pelo MTE. 
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14.6.2. Não constando o prazo de validade, nas certidões, o Agente de Contratação, aceitará apenas a certidão 

expedida até 30 (trinta) dias antes da abertura das propostas; 

14.7. Declarações: 

14.7.1. Deverão ser apresentados todos os documentos a seguir. As declarações assinadas de próprio punho, 

deverão estar com firma reconhecida e autenticadas, não sendo aceita cópia simples. A assinatura digital 

reconhece como original, por tanto quando for assinada digitalmente não será necessário reconhecimento de 

firma e/ou autenticação. Devendo todos os documentos estar assinados por um dos sócios em caso de 

sociedade, ou pelo o empresário, em caso de empresa individual: 

a) Apresenta pleno atendimento aos requisitos de habilitação (ANEXO III); 

b) Declaração de que não possui no quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo do ANEXO IV; 

c) Declaração de Idoneidade e Inexistência de Fato Superveniente, conforme o modelo do ANEXO V, 

assinada pelo representante legal da licitante; 

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

e) Declaração de Atendimento às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, ANEXO VI;  

f) Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, na forma do Anexo X. 

g) Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato, na forma do Anexo XI. 

h) Declaração de não utilização de trabalho análogo ao escravo, conforme o modelo do ANEXO XIX, 

assinada pelo representante legal da licitante; 

i) Declaração de não ser servidor público do Município, assinada pelo representante legal da licitante; 

j) Declaração de integridade e combate à corrupção, conforme o modelo do ANEXO XXIV, assinada pelo 

representante legal da licitante; 

k) Declaração formal de disponibilização mínima dos materiais e equipamentos necessários para execução 

dos serviços. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ: 13.698.766/0001-33 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO 
Praça Professor Salgado, nº 200, Centro – Monte Santo/Bahia – CEP 48.800-000 

 CNPJ: 13.698.766/0001-33 - Telefax: (75) 3275-1124 

37 
 

l) Declaração formal de que os equipamentos estarão disponíveis para realização dos serviços licitados, no 

Município de Monte Santo - Bahia no prazo de que a ordem se serviço informar, conforme Termo de Referência. 

m) Declaração de responsabilidade pela limpeza, normas sanitárias e segurança, onde deve atender 

exigências do Corpo de Bombeiros, da Vigilância Sanitária e do Código de Posturas Municipal; 

n) Declaração expressa de que a empresa é responsável por obter todas as licenças necessárias; 

o) Declaração de que disponibilizará gerador de energia elétrica compatível com a estrutura, incluindo 

iluminação, equipamentos e sistema de som, com backup e segurança técnica; 

p) Documento assegurando a contratação formal de: Empresa de segurança privada com vigilantes 

credenciados; Equipe de brigadistas e bombeiros civis, conforme normas estaduais; 

q) Termo em que a empresa se compromete a restituir integralmente os danos causados à praça, calçadas, 

postes, jardins, vias públicas ou qualquer bem público afetado pelo evento; 

r) Documento em que assume o compromisso de montar um posto de atendimento emergencial, com: 

Tenda ou sala isolada; 01 enfermeiro; 01 técnico em enfermagem; Maca, insumos básicos e ambulância em 

alerta. Concordando com a possibilidade de existir uma ambulância no local, dependendo da exigência da 

administração e/ou dos órgãos responsáveis; 

s) Declaração de fornecimento de estrutura de acessibilidade: Garantia de instalação de: Rampa de acesso; 

Área reservada para cadeirantes; Sinalização acessível (visual e tátil); Atendimento prioritário na entrada e 

bilheteria; 

t) Documento assumindo a responsabilidade por disponibilizar rede de internet Wi-Fi gratuita ao público, 

com sinal estável e velocidade mínima indicada pela Administração; 

u) Declaração de que todos os dados coletados de usuários (compra de ingressos, acesso etc.) serão 

tratados conforme a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018). 

14.8. Da Garantia de Participação 

14.8.1. O licitante deverá, conforme §1º do artigo 58, da Lei 14.133/2021, nas mesmas modalidades previstas no 

art. 96, §1º, da mesma Lei, limitada a 1% do valor estimado na planilha orçamentária, do objeto total da Licitação, 

fica estabelecida a garantia inicial da concorrente, no valor de 1% do valor, a ser recolhida a favor da Prefeitura 

Municipal de Monte Santo, ou nas condições estabelecidas abaixo: 
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a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança – bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil; 

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

14.9. Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, em original digital ou cópia digitalizada, dispensada a autenticação 

14.9.1. Serão aceitas apenas cópias legíveis; 

14.9.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou rasuradas, caso assim 

esteja não será considero tal documento, acarretando na inabilitação. 

14.9.3. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 

de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida 

para o recebimento das propostas. 

14.9.4. Depois de protocolados e entregues os documentos ao Setor de Licitações, não será aceito entrega de 

documentos posteriores. 

14.10. O Agente de Contratação poderá desclassificar a proposta ou mesmo inabilitar a empresa, a qualquer 

tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus 

sócios. 

14.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência 

14.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto esse edital. 

14.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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14.14. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, apresentar os documentos 

elencados neste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar 

nº 123/2006; 

14.14.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será(ão) 

assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 

123/2006; 

14.14.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item acima, implicará decadência do 

direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas na Lei, sendo facultado à Administração 

convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou 

revogar a licitação, consoante estabelecido no art. 43, §2º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

15. DO VALOR INICIAL DA OUTORGA 

15.1. O valor inicial mínimo da outorga fixa será de R$ 37.500,00 (Trinta e Sete Mil e Quinhentos Reais), 

conforme o Laudo de Avaliação Técnica nº 015/2026, destinado a subsidiar a concessão onerosa de uso do 

espaço público para implantação e exploração comercial do camarote durante a Festa de Todos os Santos 

(TOS) 2026, no Município de Monte Santo/BA. 

15.2. A outorga fixa será cumulativa com a parcela variável de 30% da receita líquida, nos termos 

definidos neste instrumento. A adequação econômica do encargo total deverá ser demonstrada em manifestação 

complementar à avaliação, considerando conjuntamente ambas as parcelas, os custos operacionais e diferentes 

cenários de ocupação, antes da publicação do edital. 

 

16. DO RECOLHIMENTO E CONTROLE DAS RECEITAS DA CONCESSÃO 
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16.1. A presente concessão onerosa de uso de espaço público municipal constitui ajuste gerador de receita 

para o Município de Monte Santo/BA. Não haverá remuneração da concessionária pela Administração, cabendo à 

concessionária suportar os investimentos, custos e encargos necessários ao cumprimento do objeto. 

16.2. A remuneração devida ao Município compreenderá, cumulativamente: 

I. Outorga Fixa: Valor correspondente à proposta vencedora, respeitado o mínimo de R$ 37.500,00 (Trinta 

e Sete Mil e Quinhentos Reais), conforme o Laudo de Avaliação Técnica nº 015/2026, a ser recolhido em até 

02 (dois) dias úteis contados da assinatura do contrato, antes da liberação da área; 

II. Outorga Variável: Montante correspondente a 30% (trinta por cento) da receita líquida da exploração 

comercial autorizada, conforme a base de cálculo e as deduções, a ser recolhido em até 02 (dois) dias úteis 

após o último dia dos festejos, acompanhado do demonstrativo de apuração e dos documentos 

comprobatórios. 

16.3. Os pagamentos serão realizados em conta bancária oficial de titularidade do Município, indicada pelo 

Departamento de Tributos em articulação com o setor financeiro, mediante documento de arrecadação ou 

identificação equivalente que permita vincular o recolhimento à concessionária, ao contrato e à respectiva parcela 

de outorga. Os comprovantes deverão ser apresentados à fiscalização e juntados ao processo, com confirmação 

do efetivo ingresso dos recursos. 

16.4. As outorgas constituem contrapartidas contratuais pelo uso e pela exploração do espaço público, 

devendo ser identificadas separadamente dos tributos incidentes. Seu pagamento não substituirá nem 

compensará automaticamente taxas, impostos ou outras obrigações legalmente exigíveis da concessionária. 

 

17. DOS RECURSOS E DA IMPUGNAÇÃO: 

17.1. As impugnações, pedidos de esclarecimentos e recursos, estão pormenorizados no Título IV, Capítulo II, 

da Lei Federal 14.133/2021. 

17.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.3. Impugnação: 
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17.3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou solicitar esclarecimentos sobre 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. A 

impugnação deverá ter a sua legitimidade para ter a sua validade. 

17.3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

17.3.3. Para impugnar ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, deverá ser formulado mediante via 

sistema, podendo ser por e-mail. 

17.3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.3.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.4. Recursos: 

17.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, após a decisão do julgamento da 

proposta e/ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, sob pena de preclusão. O prazo para manifestação da 

intenção de recorrer não poderá ser superior a 30 (trinta) minutos, devendo ser manifestado via sistema. 

17.4.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados após a manifestação imediata do licitante. Devendo ser 

enviado via sistema, podendo ser enviado via e-mail, devendo cumprir os prazos do edital e da Lei. 

17.4.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

17.4.4. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

17.4.5. A falta de manifestação imediata do licitante importará a decadência do direito do recurso. 

17.4.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo licitante, assim como 

também não serão conhecidos àqueles que tratem de assuntos meramente protelatórios. 
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17.5. O acolhimento das razões do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

18. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

18.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Autoridade Superior adjudicará o objeto da licitação á 

proponente vencedora, para posteriormente ter a sua homologação do resultado pela Autoridade Superior. 

18.2. Homologada a licitação e adjudicado o objeto, será a licitante vencedora notificada e convocada, para 

assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da homologação feita pela Autoridade 

Superior, sob pena de decair o direito à contratação, previsto no art. 90, §5º da Lei nº 14.133/21. 

18.3. Caso a licitante convocada não assine o contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital ou 

não apresente situação regular de habilitação, o Município de Monte Santo - Bahia convocará os proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, inclusive àquela prevista no art. 90, da Lei nº 14.133/21. 

 

19. CONTRATAÇÃO: 

19.1. Para a assinatura do contrato o adjudicatário deverá se fazer representar por: 

19.1.1. Sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social e suas alterações, além de 

comunicação expressa da empresa onde mencione qual o sócio que assinará o contrato; 

19.1.2. Procurador com poderes específicos. 

19.2. O contrato a ser firmado obedecerá a Minuta do ANEXO XII deste Edital. 

19.3. A empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar o termo de 

contrato, vir a desistir de assinar o mesmo, ser-lhe-ão atribuídas às penalidades prevista em Lei e neste Edital, 

respeitado o direito de recurso. 

19.4. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, respeitadas todas as condições de habilitação e qualificação aqui exigidas. 
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19.5. Havendo interesse público e no caso de realização de serviços não previstos no Projeto inicial, a fatura 

contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, de qualquer 

ordem, que se fizerem necessários até os limites fixados na Lei nº 14.133/21. 

19.6. O Contrato poderá ser prorrogado na ocorrência de hipóteses previstas no Capítulo VII, da alteração dos 

contratos e dos preços, na Lei nº 14.133/2021, bem como previstas no artigo 133 da mesma Lei. 

19.7. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, com a devida atualização, com base no art. 125, da 

Lei 14.133/2021. 

19.8. Maiores informações sobre contrato e contratação estão pormenorizados em tópico específico no Termo 

de Referência. 

 

20. DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS: 

20.1. As hipóteses de extinção do contrato, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos do Capítulo VIII, das hipóteses de extinção dos contratos, 

elencados do artigo 137 ao 139 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

21. PRAZO: 

21.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2026, observada a condição legal de 

eficácia, abrangendo montagem, exploração nas datas autorizadas, desmontagem, restituição da área e 

prestação de contas. A concessão não compreende edições futuras da festa nem confere direito à renovação. 

Eventual alteração temporal dependerá de fundamento jurídico específico e motivação, sem ampliação 

automática do objeto. 

21.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL: 
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22.1. A licitante vencedora do certame, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste edital 

ou em outros que o complementem, e/ou a licitante que recusar-se a assinar o contrato, bem como o 

descumprimento parcial ou total de qualquer das suas cláusulas, sem justificativas aceita pelo órgão ou entidade 

promotora da licitação, sujeitará o licitante ou contratada às seguintes sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, 

garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo: 

22.1.1. Advertência; 

22.1.2. Multas: 

22.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Monte Santo-Bahia 

22.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 

22.2. O detalhamento das sanções encontram-se no Termo de Referência (TR) 

22.3. O Município de Monte Santo se reserva o direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor 

de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 

22.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 

Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

22.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

22.6. As sanções e multas estão mais exemplificadas no Termo de Referência (TR) 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

23.1. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos e documentos: 

23.1.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

23.1.2. ANEXO II – Modelo de planilha de Proposta de Preço; 

23.1.3. ANEXO III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação; 

23.1.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de empregado menoridade no quadro de empregados 

da empresa; 

23.1.5. ANEXO V – Modelo de declaração de idoneidade e de fato superveniente impeditivo de habilitação; 
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23.1.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de atendimento as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

23.1.7.  ANEXO VII – Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

23.1.8. ANEXO VIII – Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente; 

23.1.9. ANEXO IX – Modelo de credenciamento/procuração particular; 

23.1.10. ANEXO X – Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental; 

23.1.11. ANEXO XI – Declaração de Disponibilidade para a Execução do Objeto do Contrato; 

23.1.12. ANEXO XII – Minuta do Contrato; 

23.1.13. ANEXO XIII – Modelo Atestado de Visita 

23.1.14. ANEXO XIV – Modelo Anuência da Visita 

23.1.15. ANEXO XV – Declaração de não utilização de trabalho análogo ao escravo 

23.1.16. ANEXO XVI – Declaração de Veracidade das informações 

23.1.17. ANEXO XVII – Declaração de integridade e combate à corrupção 

23.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o Agente de 

Contratação, se necessário, modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a nova divulgação, com 

renovação de todos os prazos exigidos em Lei, se a modificação interferir na composição dos preços. 

23.3. É facultado o Agente de Contratação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório. 

23.4. O Agente de Contratação poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 

promover o registro da suspensão e a convocação dos participantes para a continuidade dos trabalhos. 

23.5. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 

em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições do edital, sendo 

responsável pela fidelidade e legalidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. 

23.6. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
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23.7. O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes, para o Agente de Contratação até a etapa de 

negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de habilitação. 

23.8. A proponente-licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 

inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

23.9. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. 

23.10. O Agente de Contratação reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 

tiver dúvidas ou julgar necessário. 

23.11. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.12. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

23.14. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

23.15. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 

23.16. Em caso de divergência entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecerão as disposições do Edital, 

salvo quanto às especificações técnicas do objeto, para as quais prevalecerá o Termo de Referência. 

23.17. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial dos 

Municípios, 
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23.18. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação. 

23.19. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 

Comarca de Monte Santo - Bahia. 

23.20. O presente Edital de Concorrência estará à disposição dos interessados na sala do Setor de Licitações, 

localizada, na Praça Professor Salgado, nº 200, Centro – Monte Santo/Bahia – CEP 48.800-000, no site 

www.licitanet.com.br e no site da Prefeitura Municipal de Monte Santo. 

23.21. A retirada do Edital diretamente no Setor de Licitações poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 

08h00min às 12h00min, mediante assinatura de recebimento. 

23.22. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

 

 

Monte Santo – Bahia, 21 de setembro de 2026. 

 

 

__________________________________ 

Jailson da Silva Carvalho 

Secretário Municipal de Administração 


